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D E C I S Ã O 

 

A 3ª Turma desta Corte, por meio do acórdão de fls. 760/777, 

complementada às fls. 791/809, deu provimento ao recurso de revista do Sindicato 

autor, quanto ao tema “substituição processual – legitimidade ativa ad causam das 

entidades sindicais autoras de postular ressarcimento de despesas efetuadas pelo 

serviço em home office durante a pandemia de coronavírus”. 

A Primeira Reclamada interpõe recurso de embargos à SBDI-1, com 

fundamento no art. 894, II, da CLT (fls. 811/819). 

É o relatório. 

DECIDO: 

O recurso é tempestivo (fls. 810 e 822), regular a representação (fls. 

178/183), sendo desnecessário o preparo. 

A 3ª Turma deu provimento ao recurso de revista do Sindicato autor, sob 

os fundamentos assim ementados: 

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS NºS 

13.015/2014 E 13.467/2017. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 

ATIVA AD CAUSAM DA ENTIDADE SINDICAL DE POSTULAR RESSARCIMENTO 

DE DESPESAS EFETUADAS PELO SERVIÇO EM HOME OFFICE DURANTE A 

PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. 

Nos termos do nosso ordenamento jurídico e na esteira da 

jurisprudência iterativa desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, a 

substituição processual pelo sindicato tem lugar em razão de defesa de 

direitos ou interesses individuais homogêneos da categoria profissional 

representada, de forma ampla, nos termos do artigo 8º, inciso III, da 

Constituição Federal. Desse modo, o que legitima a substituição processual 

pelo sindicato é a defesa coletiva de direitos individuais homogêneos, assim 
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entendidos aqueles que decorrem de uma origem comum relativamente a um 

grupo determinado de empregados, conforme previsão do artigo 81, inciso III, 

do Código de Defesa do Consumidor. Esse requisito foi devida e 

integralmente cumprido na hipótese em julgamento, na medida em que a 

origem dos pedidos em questão é a mesma para todos os empregados da 

escola reclamada que se enquadram na situação descrita nos autos, a saber, 

aqueles que ministraram aulas em home office durante a pandemia 

ocasionada pelo coronavírus. Com efeito, aqui, o titular é perfeitamente 

identificável e o objeto é divisível e cindível, caracterizando-se, porém, pela 

sua origem comum (decorrência de um mesmo fato). Busca-se, portanto, a 

reparação de direitos de diversos empregados em razão de um mesmo fato, 

que afetou todos os substituídos, situação, portanto, uniforme para os 

empregados da empresa. Ainda que sejam variadas as despesas realizadas 

por cada empregado, por exemplo, a decisão será única para todos os 

substituídos, que estejam na mesma situação examinada nos autos, 

integrantes da categoria profissional. É verdade que a liquidação do direito 

eventualmente declarado nesta ação para cada trabalhador substituído 

dependerá do exame das particularidades afetas a cada um deles, de forma a 

verificar, em relação a cada um deles, se e em que medida se encontra 

abrangido pela decisão judicial a ser proferida. A necessidade de 

quantificação dos valores devidos não desnatura a homogeneidade dos 

direitos e, portanto, não afasta a legitimidade ativa do substituto processual. 

Precedentes. 

Recurso de revista conhecido e provido”. 

A Embargante pugna pela reforma do acórdão turmário. Alega a 

ilegitimidade ativa do Sindicato. Indica violação de dispositivo da Constituição Federal e 

colaciona arestos. 

De início, registre-se que, nos termos do art. 894, II, da CLT, somente é 

cabível o recurso de embargos “das decisões das Turmas que divergirem entre si ou das decisões 

proferidas pela Seção de Dissídios Individuais, ou contrárias a súmula ou orientação jurisprudencial do 

Tribunal Superior do Trabalho ou súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal” (redação dada 

pela Lei nº 13.015, de 2014). 

Imprópria, nesse contexto, a indicação de ofensa a preceito da 

Constituição Federal. 

A presente hipótese diz respeito a pedido dos empregados da Reclamada, 

de ressarcimento de despesas efetuadas pelo serviço em home office durante a 

pandemia de coronavírus, tendo o Colegiado verificado ser o titular perfeitamente 

identificável e o objeto divisível e cindível, mas decorrente de um mesmo fato (origem 

comum), e registrado que a “necessidade de quantificação dos valores devidos não desnatura a 

homogeneidade dos direitos e, portanto, não afasta a legitimidade ativa do substituto processual”. 
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Noto que a decisão proferida se encontra em harmonia com a iterativa e 

notória jurisprudência desta Corte. Precedentes da Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, responsável pela uniformização da jurisprudência trabalhista:  

“EMBARGOS SOB A ÉGIDE DA LEI 

13.015/2014. SINDICATO. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. TEMA 823 DA REPERCUSSÃO GERAL. EFEITO VINCULANTE E 

EFICÁCIA ERGA OMNES. Esta Corte Superior tem decidido reiteradamente que, 

na condição de substituto processual dos trabalhadores, o sindicato tem 

legitimidade ativa para postular verbas trabalhistas na hipótese em que a 

lesão tem origem comum e atinge a coletividade dos empregados 

representados pelo sindicato. Este Tribunal firmou entendimento no sentido 

de que pretensões como essas configuram direitos individuais homogêneos e, 

com fundamento no art. 8º, III, da Constituição Federal, tem declarado que 

o sindicato está habilitado a defendê-los em juízo, na qualidade de substituto 

processual. Tal entendimento decorre da observância do efeito vinculante e 

eficácia erga omnes das decisões proferidas pelo STF em sistemática de 

repercussão geral, no caso, o Tema 823: ’Os sindicatos possuem ampla 

legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses 

coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, 

inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de 

autorização dos substituídos ’. Precedentes (...)” 

(E-ED-RR-1432-29.2011.5.15.0001, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, 

DEJT 09.12.2022). 

“EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 11.496/2007. LEGITIMIDADE ATIVA AD 

CAUSAM DO SINDICATO PARA ATUAR COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA 

CATEGORIA PROFISSIONAL. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 

PEDIDO DE PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS AOS SUBSTITUÍDOS 

DECORRENTES DA ALTERAÇÃO DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. Esta 

Subseção adota o entendimento de que, configurada a origem comum do 

direito, de modo que legitime a atuação do sindicato, não a descaracteriza o 

fato de ser necessária a individualização para apuração do valor devido a cada 

empregado, uma vez que a homogeneidade diz respeito ao direito, e não à 

sua quantificação, até porque os direitos individuais homogêneos não são 

direitos individuais idênticos, necessitando apenas que decorram de um fato 

lesivo comum. Assim, a liquidação do direito eventualmente declarado para 

cada trabalhador substituído dependerá do exame das particularidades afetas 

a cada um deles, de forma a verificar, em relação a cada um deles, se e em 

que medida se encontra abrangido pela decisão judicial a ser proferida; 

contudo, a necessidade de quantificação dos valores devidos, não desnatura a 

homogeneidade dos direitos e, portanto, não afasta a legitimidade ativa do 

substituto processual. In casu, a tese adotada na decisão embargada foi a de 

que as parcelas vindicadas nesta ação decorrem de situação de fato comum a 

todos os empregados, tratando-se, pois, de direito individual homogêneo. 

Desse modo, os arestos indicados ao cotejo de teses estão superados pela 
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iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, não 

havendo falar em divergência jurisprudencial, nos termos do artigo 894, inciso 

II, da CLT, com a redação conferida pela Lei nº 13.015/2014. Embargos não 

conhecidos. (...)” (E-ED-RR-113500-92.2007.5.17.0004, Relator Ministro Jose 

Roberto Freire Pimenta, DEJT 12.11.2021). 

“LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO SINDICATO PROFISSIONAL PARA 

ATUAR COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. 

DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. PEDIDO DE PAGAMENTO 

DE HORAS EXTRAS E DE MULTA NORMATIVA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

NÃO DEMONSTRADA. Esta Subseção adota o entendimento de que, 

configurada a origem comum do direito, de modo que legitime a atuação 

do sindicato, não a descaracteriza o fato de ser necessária a individualização 

para apuração do valor devido a cada empregado, uma vez que a 

homogeneidade diz respeito ao direito, e não à sua quantificação, até porque 

os direitos individuais homogêneos não são direitos individuais idênticos, 

necessitando apenas que decorram de um fato lesivo comum. Assim, a 

liquidação do direito eventualmente declarado para cada trabalhador 

substituído dependerá do exame das particularidades afetas a cada um deles, 

de forma a verificar, em relação a cada um deles, se e em que medida se 

encontra abrangido pela decisão judicial a ser proferida. Contudo, a 

necessidade de quantificação dos valores devidos não desnatura a 

homogeneidade dos direitos e, portanto, não afasta a legitimidade ativa 

do substituto processual. In casu, a tese adotada na decisão embargada foi a 

de que as parcelas vindicadas nesta ação decorrem de situação de fato 

comum a todos os empregados, tratando-se, pois, de direito individual 

homogêneo. Desse modo, os arestos indicados ao cotejo de teses estão 

superados pela iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho, não havendo falar em divergência jurisprudencial, nos termos do 

artigo 894, inciso II, da CLT, com a redação conferida pela Lei nº 11.496/2007. 

Embargos não conhecidos” (E-ED-RR-49900-97.2007.5.17.0004, Relator 

Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 07/06/2019). 

“AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR 

DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO DE EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 

13.015/2014. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO SINDICATO PARA ATUAR 

COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. DEFESA DE 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. PEDIDO DE PAGAMENTO DE HORAS 

DE SOBREAVISO E REFLEXOS E, ALTERNATIVAMENTE, DE HORAS 

EXTRAORDINÁRIAS. Nos termos do ordenamento jurídico brasileiro e na 

esteira da jurisprudência iterativa desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

a substituição processual pelo sindicato tem lugar em razão de defesa de 

direitos ou interesses individuais homogêneos da categoria profissional 

representada, de forma ampla (art. 8º, inciso III, da CF/88). Dessa forma, o que 

legitima a substituição processual pelo sindicato é a defesa coletiva de direitos 

individuais homogêneos, assim entendidos aqueles que decorrem de uma 

origem comum relativamente a um grupo determinado de empregados. Esse 
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requisito foi devida e integralmente cumprido na hipótese em julgamento, na 

medida em que a origem do pedido ora deduzido em Juízo é a mesma para 

todos os empregados da empresa reclamada que se enquadram na situação 

descrita nos autos. Ressalta-se que a homogeneidade que caracteriza o direito 

não está nas consequências individuais no patrimônio de cada trabalhador 

advindas do reconhecimento desse direito, mas sim no ato praticado pelo 

empregador de descumprimento de normas regulamentares e de leis e no 

prejuízo ocasionado à categoria dos empregados como um todo, 

independentemente de quem venha a ser beneficiado em virtude do 

reconhecimento da ilicitude da conduta do empregador. Fica caracterizada a 

origem comum do direito, de modo que legitime a atuação do sindicato, não a 

descaracterizando o fato de ser necessária a individualização para apuração 

do valor devido a cada empregado, uma vez que a homogeneidade diz 

respeito ao direito, e não à sua quantificação, até porque os direitos 

individuais homogêneos não são direitos individuais idênticos, 

necessitando-se apenas que decorram de um fato lesivo comum. A liquidação 

do direito eventualmente declarado nesta ação para cada trabalhador 

substituído dependerá do exame das particularidades afetas a cada um deles, 

de forma a verificar, em relação a cada um deles, se e em que medida se 

encontra abrangido pela decisão judicial a ser proferida; contudo, a 

necessidade de quantificação dos valores devidos, reforce-se, não desnatura a 

homogeneidade dos direitos e, portanto, não afasta a legitimidade ativa 

do substituto processual. Agravo desprovido” (Ag-E-ED-RR- 

1010-82.2010.5.02.0023, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, DEJT 

11.10.2018). 

“EMBARGOS INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

11.496/2007. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS . NÃO PROVIMENTO . 1. 

Depreende-se do v. acórdão proferido no julgamento do RE 210.029-3/RS que, 

para o Supremo Tribunal Federal, a legitimidade sindical posta no artigo 8º, III, 

da Constituição Federal é ampla e alcança não apenas os direitos coletivos 

amplo sensu (direitos difusos, direitos coletivos strictu sensu e individuais 

homogêneos), mas, ainda, os direitos individuais subjetivos dos trabalhadores 

integrantes da categoria . Precedentes do STF e desta Corte. 2. Assim, é 

forçoso reconhecer que a substituição processual não se restringe às 

hipóteses em que se discutam direitos e interesses coletivos, podendo a 

entidade sindical defender, inclusive, direitos individuais subjetivos da 

categoria que representa. 3. Recurso de embargos de que se conhece e a que 

se nega provimento” (E-RR-1386-15.2010.5.03.0064, Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos , DEJT 07.12.2017). 

“AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE REVISTA. 1 - REPRESENTAÇÃO 

PROCESSUAL IRREGULAR DOS EMBARGOS INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO 

CPC 2015. ART. 76 DO CPC. Superada a irregularidade de representação 

processual dos embargos proclamada na decisão agravada, por aplicação da 
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Súmula 383, II, do TST. Prossegue-se na análise de eventual processamento 

dos embargos. 2 - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE AMPLA. ART. 

8º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho firmou-se no sentido de que o sindicato legitima-se ao ajuizamento 

de reclamação trabalhista, na qualidade de substituto processual de forma 

ampla, para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos 

individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele representada. 

Interpretação restritiva em contrário não se coaduna com a amplitude do art. 

8º, III, da Constituição Federal. Agravo interno a que se nega provimento, com 

fundamento no art. 894, § 2º, da CLT” 

(Ag-ED-E-ED-RR-210800-21.2008.5.15.0054, Ministro Marcio Eurico Vitral 

Amaro, DEJT 12.04.2019). 

Tratando-se, portanto, de decisão proferida em consonância com a 

jurisprudência atual, notória e iterativa desta Corte, tem-se por superados os arestos 

colacionados na petição de embargos (publicados nos anos de 2008 e 2009). 

Pelo exposto, com apoio nos arts. 894, § 2º, da CLT, e 93, VIII, do RI/TST, 

denego seguimento aos embargos. 

Publique-se. 

Brasília, 31 de agosto de 2023. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
Ministro Presidente da 3ª Turma 
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